
Congresso deve apreciar medidas terça e pareceres dos relatores só saem na quarta- eira 

Falta de quórum adia exame do pacote 
Gwaldo Barbosa 

A sessão do Congresso que de-
veria dizer se o Legislativo aceita 
ou não analisar as medidas provi-
sórias do pacote do governo seguiu 
a mesma tradição das sessões do 
ano passado: não reuniu um núme-
ro suficiente de parlamentares pa-
ra votar a matéria. A votação ficou 
para terça-feira, às 18h30. As co-
missões mistas encarregadas de 
:elaborar pareceres sobre o assunto 
desconhecem o que ocorre no ple-
nário: continuam se reunindo e de-
vem apresentar um parecer final já 
na segunda-feira. 

Durante todo o dia apenas 152 
deputados e 31 senadores registra-
: ram presença na casa. O número 
¡mínimo para análise de qualquer 
matéria é 252 deputados e 31 
senadores. 

O líder do governo no Senado, 
i Ney Maranhão (PRN-PE), afirmou 
¡ontem que a administração Fer- 
i nai.)do Collor passou a adotar uma ; ¡no‘a postura com o Congresso Na- 
ciótlal. "Agora vamos marchar pa- k*nedidas de entendimento de 

e a parte", assegurou. "Na le-
gislft.tura. passada o governo não ti-
;ilha outro caminho que o de entu-
pir o Congresso de medidas provi-
sórias. Ele era quase todo composto 
de, políticos que foram derrotados 
:pelo Presidente Collor nas eleições 
;presidenciais. Este é um outro 
Congresso, onde o governo tem 
?maioria". 

Do lado do Executivo, ele apon-
ta as mais recentes tentativas de 
aproximação com líderes oposicio-
nistas convidados a um entendi-
mento. "O outro congresso, disse, 
até que sorria para o governo, mas 
pronto para lhe dar uma facada na 
barriga". 

Adiamento 

;:40 prazo para a entrega dos pa-
receres dos relatores das medidas 
pie' que compõem o Plano 
Collor II foi adiado, de segunda pa-
ra'quarta-feria da próxima sema-
na,.-Com isso, os relatores esperam 
ter mais tempo para as negocia-
ções. O relator da MP 295, que con- 

Pgelou preços e salários, deputado 
àes Landim (PFL-PI), esperava 

receber ainda ontem à noite res-
pèsta do Ministério da Economia 
às-suas sugestões de reindexação 
trimestral dos salários mais baixos 
e fim da data-base unificada. A res-
posta seria discutida, também na 
dçite de ontem, na .primeira roda-
da'fbrmal de negociações entre os 
Iíilétes partidários". 

Landim admitiu que a resposta 
d¥ equipe econômica não seria a 
130-  final nal da negociação. "Para 
é'ÓSeguirmos aprovar o parecer na 

Comissão Mista temos que mudar 
a política salarial"

' 
 afirmou. Par-

lamentares do PFL envolvidos na 
redação de 30 sugestões de mudan-
ças nas duas medidas provisórias 
do novo plano preferiam insistir 
nas correções do texto, que poderão 
ser vetadas posteriormente pelo 
presidente Fernando Collor. 

O relator da MP 295 detectou 
nas palavras da ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mello, du-
rante o dèbate no Senado, disposi-
ção para negociar reajustes em 
prazos menores para os salários 
mais baixos. A intenção da Comis-
são Mista de mexer na política sa-
larial fixada pelo governo foi refor-
çada à tarde, durante a audiência 
pública do diretor do Departamen-
to Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Sócio-Econômicos (Diee-
se), Sérgio Mendonça. O diretor re-
bateu dados oferecidos pela minis-
tra e afirmou que os salários perde-
ram em média, no ano passado, en-
tre 15 e 20 por cento de seu valor 
real. O salário míimo teria perdi-
do, no mesmo período, dez por cen-
to do seu poder de compra. 

Mudanças 
O presidente da comissão mista 

que analisa o congelamento de pre-
ços: e salários, senador Mansueto 
de Lavor (PMDB -PE), está conven-
cido de que a política salarial terá 
que mudar. Para o senador, o Con-
gresso não pode ratificar os termos 
da medida provisória esperando 
pela recomposição do valor do salá-
rio mínimo acenada pela ministra 
Zélia. Segundo Mansueto de La-

' vor, os trabalhadores poderão acu-
mular uma perda de 73 por cento, 
caso os salários fiquem congelados 
até julho. Até apóia a proposta do 
PMDB de conceder um abono de 
dez por cento sobre os salários de 
fevereiro, que já teriam incorpora-
do a inflação de janeiro. 

O' presidente da comissão que 
estuda a medida provisória 294, 
que desindexou a economia, depu-
tado Luis Roberto Ponte (PMDB-
RS), considera acertadas algumas 
mudanças no texto original. Na 
opinião de Ponte, não sobreviverá 
a taxação de 35 por cento de impos-
to de renda sobre o saldo devedor 
da casa própria coberto pelo Fundo 
de Compensação Salarial. Tam-
bém será alterado, segundo o depu-
tado, o dispositivo que revogou a 
equivalência entre os reajustes do 
crédito rural e o preço dos porodu-
tos agrícolas. Os dois pontos fazem 
parte do esboço do projeto de lei de 
conversão às medidas provisórias 
apresentado ao ghverno pelo PFL. 

111 O noticiário . sobre o compare-
cimento da Mim§tra da Economia 
ao Congresso est, • na página 5 


